PARECER Nº 1076, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 256, DE 2018
De autoria do Deputado Feliciano Filho, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Abril Laranja”, como mês dedicado à campanha de prevenção à crueldade com animais.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado.
Na seara que nos cabe apreciar o assunto no momento, observamos que o projeto tem por finalidade estabelecer a prevenção contra maus tratos a animais e divulgar o assunto para a população. Seu texto prevê a possibilidade de os órgãos públicos adotarem ações de promoção sobre o tema sem, contudo, obrigá-los a realizá-las.
Em nosso exame, entendemos que a matéria em questão é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.
Salientamos que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 4), não há legislação existente instituindo o “Abril Laranja” e nem proposição idêntica em tramitação nesta Casa. Porém, a DPJ apontou que há diversas leis vigentes sobre proteção animal.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 256, de 2018.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 7/11/2018.
a) Célia Leão – Presidente
Antonio Salim Curiati – Célia Leão - Marcos Zerbini – Gilmaci Santos – Geraldo Cruz – Afonso Lobato – João Caramez – Marta Costa
